
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.628 - RS (2013/0356186-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LOJAS RADAN LTDA 
ADVOGADOS : JÔNATAS DIAS SOARES E OUTRO(S)
  MARCELO BENEDETTI DA MOTTA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERTA DE PRECATÓRIO COMO GARANTIA DA EXECUÇÃO. 
RECUSA DA FAZENDA. VIABILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA DE 
ACORDO COM A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
DESCABIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.337.790/PR, processado sob o regime do art. 543-C do CPC, 
decidiu que a Fazenda Pública pode recusar a nomeação à penhora de 
precatório, na medida em que a "penhora de precatório equivale à 
penhora de crédito, e não de dinheiro" (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 31/8/2009).
2. Verifica-se que o agravo ataca decisão que se fundamentou em 
precedente julgado pelo art. 543-C, razão pela qual justifica a aplicação da 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC no valor de 10% sobre o valor 
atualizado da causa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.628 - RS (2013/0356186-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Cuida-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial 

interposto pela Fazenda do Estado, por entender legítima a recusa do Fisco em aceitar 

bens a penhora fora da ordem legal prevista no art. 11 da LEF.

Opostos embargos de declaração, foram estes acolhidos para sanar a 

omissão apontada, porém, sem efeito modificativo.

Alega a agravante, repisando os mesmos argumentos expendidos quando 

da oposição dos embargos declaratórios, que a possibilidade de recusa de 

precatórios para fins de penhora não é absoluta, podendo o Tribunal, em casos 

excepcionalíssimos, aceitá-los.

Argumenta que o cerne da questão é todo relacionado à análise de 

questões fáticas, cuja apreciação por esta Corte é vedada em razão do óbice da 

Súmula 7/STJ.

Aduz, ainda, não obstante a vedação da Súmula 7/STJ, o recurso também 

não merece trânsito em face da ausência de divergência entre a decisão atacada e a 

utilizada como paradigma.

No mérito, defende a relativização da ordem de nomeação de bens à 

penhora. Sustenta, ainda, que os precatórios vencidos e não pagos equiparam-se a 

dinheiro, não havendo, portanto, que se falar em violação da gradação legal prevista no 

art. 11 da Lei n. 6.830/80 e no art. 655 do CPC. 

Pugna, pois, pela reconsideração do decisum.

É o relatório.

 

Documento: 1291310 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.628 - RS (2013/0356186-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre as razões 

apresentadas com o agravo regimental e os fundamentos da decisão impugnada, 

infere-se que a agravante não trouxe argumentos capazes de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, em relação à incidência da Súmula 7 deste Tribunal, ao 

contrário do alegado, a questão é eminentemente jurídica e limita-se a saber se é 

possível a recusa, pela Fazenda Pública, de precatório oferecido à penhora.

São incontroversos os fatos dos autos. O Tribunal de origem reformou a 

decisão do juízo da execução, ao entendimento de que a ordem estabelecida no art. 11 

da Lei n. 6.830/80 não é absoluta e, por essa razão, seria válida a penhora sobre 

precatório.

Ocorre que, conforme assentado na decisão monocrática, a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.337.790/PR, 

processado sob o regime do art. 543-C do CPC, decidiu que a Fazenda Pública pode 

recusar a nomeação à penhora de precatório, na medida em que a "penhora de 

precatório equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro" (REsp 1.090.898/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 31/8/2009).

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.  
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL INCAPAZ DE INFIRMAR 
O ACÓRDÃO DE ORIGEM SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
REQUISITOS FORMAIS DO PRECATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. 
RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" 
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(Súmula 284/STF).
3.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a 
penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 
6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem penhorável, a 
Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada 
na inobservância da ordem legal (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 327.821/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2013, DJe 
11/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda 
que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do 
princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo 
à aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em 
desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 
655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a divergência, tal como lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 
538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos 
Embargos de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o 
prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: 
"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu 
pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como 
fundamento decisório a necessidade de preservar a ordem legal 
conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a 
preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode 
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de 
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afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da 
menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 
executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 
do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. 
Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. 
É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, 
para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo 
Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se 
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do 
CPC, notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 
impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode 
acolher a pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do 
art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1337790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 7/10/2013)

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 
EXECUÇÃO FISCAL - OFERTA DE PRECATÓRIO COMO GARANTIA 
DA EXECUÇÃO - RECUSA DA FAZENDA - VIABILIDADE - MATÉRIA 
DECIDIDA DE ACORDO COM A SISTEMÁTICA DO ART.
543-C DO CPC - DESCABIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL - 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.090.898/SP, publicado no DJe 
31/08/2009, firmou o entendimento de que, conquanto seja possível a 
penhora ou a substituição de bens penhorados por precatórios judiciais, a 
Fazenda Pública pode recusar essa nomeação por quaisquer das causas 
previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF.
2. Verifica-se que o agravo ataca decisão que se fundamentou em 
precedente julgado pelo art. 543-C, razão que justifica a aplicação da 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC no valor de 10% sobre o valor 
atualizado da causa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1354627/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013)

Ressalte-se, ainda, que, em Questão de Ordem suscitada pela e. Ministra 

Eliana Calmon, nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu 

que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, nos casos em que a 

parte insurgir-se quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à 

sistemática do art. 543-C do CPC.
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Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. LC N. 118/2005. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DE 5 ANOS ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 
9.6.2005. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL NO 
RE 566.621/RS E, PELO STJ, NO RESP REPETITIVO 1.291.394/RS.
1. A jurisprudência do STJ alberga a tese no sentido de que o prazo 
prescricional na repetição de indébito de cinco anos, definido na Lei 
Complementar n. 118/2005, somente incidirá sobre os pagamentos 
indevidos ocorridos a partir da entrada em vigor da referida lei, ou seja, 
9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).
2. Este entendimento foi superado quando, sob o regime de Repercussão 
Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 
4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário 566.621/RS (DJe 
18.8.2011), pacificou a tese de que o prazo prescricional de cinco anos 
definido na Lei Complementar n. 118/2005 incidirá sobre as ações de 
repetição de indébito ajuizadas a partir da entrada em vigor da nova lei 
(9.6.2005), ainda que estas ações digam respeito a recolhimentos 
indevidos realizados antes da sua vigência.
3. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, pois é 
tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
4. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada 
em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da 
multa prevista no art. 557, § 2º, CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa. (AgRg no REsp 
1282815/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VERBA HONORÁRIA. ART. 21, DO CPC. TEMA JÁ 
JULGADO PELO REGIME CRIADO PELO ART. 543-C, CPC, E DA 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DE MULTA.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que, 
havendo sucumbência recíproca e compensados proporcionalmente os 
honorários advocatícios, é incabível, em recurso especial, juízo a respeito 
do grau em que cada parte sucumbiu. Incidência do óbice presente na 
Súmula 7/STJ.
2. Tema já julgado pelo regime instituído no art. 543 - C, do CPC, no 
REsp. Nº 1.110.550 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.04.2009.
3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa, na forma do art. 
557, §2º, do CPC. (AgRg no AREsp 233.499/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
6/11/2012)
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TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LEI COMPLEMENTAR 118/2005. 
INCIDÊNCIA. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 
CPC.
1. Para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei 
Complementar 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN.
2. Matéria examinada na sistemática dos arts. 543-B (repercussão geral) 
e 543-C (recurso representativo de controvérsia), ambos do CPC.
3. Agravo regimental não provido. Multa de 10% do valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC. (AgRg no REsp 
1137155/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/9/2012, DJe 27/9/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, com fulcro no art. 

557, § 2º, do CPC, aplico multa de 10% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0356186-4 REsp 1.413.628 / RS

Números Origem:  02857381120138217000  11200023400  201137220128210008  2857381120138217000  
466371420128217000  695234120138217000  70051597730  70053448981  70055611115  
811200060844

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LOJAS RADAN LTDA
ADVOGADOS : JÔNATAS DIAS SOARES E OUTRO(S)

MARCELO BENEDETTI DA MOTTA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOJAS RADAN LTDA
ADVOGADOS : JÔNATAS DIAS SOARES E OUTRO(S)

MARCELO BENEDETTI DA MOTTA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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